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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MATHEUS ROGERIO LIBERATO
ADVOGADO : GIOVANNI BRUNO DE ARAUJO SAVINI - MG174298
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : CLÁUDIA PIMENTA FIGUEIREDO FALCÃO - GO022371
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CLASSIFICAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. 
PREVISÃO EDITALÍCIA. CLÁUSULA DE 
BARREIRA. LEGALIDADE. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. PRETERIÇÃO NÃO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É firme a jurisprudência deste eg.STJ, no sentido de que a limitação constante do 
edital, onde se define o número de candidatos que participarão de cada fase do 
certame, também chamada de cláusula de barreira, é legítima, pois busca selecionar 
os candidatos com as melhores notas. Nesse sentido: RCD no RE nos EDcl no AgRg 
no RMS 27.061/CE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 18/2/2015.
3. Da mesma forma, sólido é o entendimento firmado neste eg.STJ alinhado à 
jurisprudência do STF, no sentido de que não se afasta a referida cláusula pelo 
simples fato de existirem contratações temporárias para o desempenho de atividade 
similar em concomitância com a realização do concurso, já que essa contratação, de 
natureza temporária e precária, tem como escopo atender uma necessidade 
transitória, nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt 
no RMS 66.848/GO, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe: 
4/10/2021; AgInt no AREsp. 1.174.489/MS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe: 10.5.2019.
4. In casu, ausente prova pre-constituída do desvirtuamento da contratação 
temporária, que ensejasse sua preterição, bem como de eventual ilegalidade da 
aludida cláusula de barreira.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CLASSIFICAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. 
PREVISÃO EDITALÍCIA. CLÁUSULA DE 
BARREIRA. LEGALIDADE. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. PRETERIÇÃO NÃO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É firme a jurisprudência deste eg.STJ, no sentido de que a limitação constante do 
edital, onde se define o número de candidatos que participarão de cada fase do 
certame, também chamada de cláusula de barreira, é legítima, pois busca selecionar 
os candidatos com as melhores notas. Nesse sentido: RCD no RE nos EDcl no AgRg 
no RMS 27.061/CE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 18/2/2015.
3. Da mesma forma, sólido é o entendimento firmado neste eg.STJ alinhado à 
jurisprudência do STF, no sentido de que não se afasta a referida cláusula pelo 
simples fato de existirem contratações temporárias para o desempenho de atividade 
similar em concomitância com a realização do concurso, já que essa contratação, de 
natureza temporária e precária, tem como escopo atender uma necessidade 
transitória, nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt 
no RMS 66.848/GO, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe: 
4/10/2021; AgInt no AREsp. 1.174.489/MS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe: 10.5.2019.
4. In casu, ausente prova pre-constituída do desvirtuamento da contratação 
temporária, que ensejasse sua preterição, bem como de eventual ilegalidade da 
aludida cláusula de barreira.
5. Agravo interno não provido.

 
 
 
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 
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interno interposto contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário interposto pelo ora 

agravante, assim ementada (fl. 323):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CLÁUSULA DE BARREIRA. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. CANDIDATO APROVADO FORA DAS VAGAS. 
MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. PRETERIÇÃO NÃO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RECURSO NÃO PROVIDO.

O agravante defende o equívoco do decisum agravado, sob os seguintes argumentos: a) 

"foi aprovado na prova objetiva, prova discursiva, avaliação médica, avaliação física e avaliação 

psicológica do concurso, não sendo convocado para a etapa de investigação social. Apesar de ter 

sido aprovado em todas as etapas o candidato não pôde prosseguir no certame tendo em vista que 

foram chamados, para apresentação dos documentos referentes à etapa de investigação social, 

apenas os candidatos classificados até a 500ª posição" (fl. 332); b) "A Administração Pública, ao 

estabelecer critérios de afunilamento neste certame, agiu de má-fé, gerando expectativas que não 

foram supridas, levando candidatos a terem gastos onerosos para realizar as próximas etapas, 

sendo que já estavam fora das vagas do certame. Tal conduta por parte do Estado e da Banca 

Examinadora fere princípios constitucionais como o da Segurança Jurídica, da Razoabilidade e 

da Proporcionalidade" (fl. 332); c) "é ilegal o item 18.8 do Edital mencionado, uma vez que o 

mesmo não se pauta nos princípios da Razoabilidade, Proporcionalidade, Eficiência e Segurança 

Jurídica, haja vista que está ocorrendo simultaneamente um processo seletivo simplificado para 

contratação de Vigilantes Penitenciários Temporários (Edital nº 005/2019)" e que "A contratação 

de agentes temporários durante o prazo de validade de um concurso configura preterição" (fl. 

334); d) "conforme se observa pelo número de vagas do Edital nº 005/2019, edital para 

contratação de VPT, fica claro a necessidade de convocar mais candidatos para o cargo efetivo 

de Agente de Segurança Prisional, sendo evidente e claro a inconstitucionalidade e ilegalidade da 

não convocação dos demais candidatos aprovados nas etapas do concurso" (fl. 334).

Ao fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja anulada a decisão agravada.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada. Isso porque reflete a hordiena e pacífica jurisprudência firmada no ambito do 

eg.STF e desta Corte superior acerca do tema.

No caso dos autos, o ora agravante participou de concurso público para provimento 
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de cargos de Agente de Segurança Prisional da Diretoria-Geral da Administração Penitenciária, 

sendo eliminado do certame na fase de investigação social, pois classificado além da posição de 

número 600.

Referida limitação constante do edital, onde se define o número de candidatos que 

participarão de cada fase do certame, também chamada de cláusula de barreira, nos termos da 

sólida jurisprudência desta Corte, é legítima, pois busca selecionar os candidatos com as 

melhores notas.
Nesse sentido, o seguinte julgado da Corte Especial:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. CONCURSO PÚBLICO. CLÁUSULA DE 
BARREIRA. AMPARO CONSTITUCIONAL RECONHECIDO PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL NO RE Nº 635.739/AL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL E DESPROVIDO.
1. O Pretório Excelso, em 19/02/2014, ao julgar o mérito do RE n.º 635.739/AL, reconheceu 
"[...] a legitimidade constitucional da regra inserida no edital do concurso público com o 
intuito de selecionar apenas os candidatos mais bem classificados para prosseguir no 
certame".
2. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental e desprovido.
 
(RCD no RE nos EDcl no AgRg no RMS 27.061/CE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2014, DJe 18/2/2015).

Da mesma forma, sólido é o entendimento firmado neste eg.STJ alinhado à 

jurisprudência do STF, no sentido de que não se afasta a referida cláusula pelo simples fato de 

existirem contratações temporárias para o desempenho de atividade similar em concomitância 

com a realização do concurso, já que essa contratação, de natureza temporária e precária, tem 

como escopo atender uma necessidade transitória, nos termos do art. 37, IX, da Constituição 

Federal.

À propósito:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. LIMITE DE CORREÇÃO DAS 
PROVAS DISCURSIVAS DE ACORDO COM A CLASSIFICAÇÃO NA PROVA 
OBJETIVA. CONSTITUCIONALIDADE DA CHAMA DA CLÁUSULA DE 
BARREIRA, RECONHECIDA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. A 
LEI 8.666/1993 NÃO GUARDA PERTINÊNCIA COM QUESTÕES ENVOLVENDO 
CONCURSOS PARA PREENCHIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Cinge-se a questão ao direito de preferência e precedência em relação aos aprovados no 
certame realizado no ano de 2013, para ingresso no Curso de Formação de Sargentos da 
PMMS, uma vez que a parte agravante foi aprovada na prova escrita do processo seletivo 
interno na 306a. colocação.
2. Como asseverado na decisão recorrida, trata-se da chamada cláusula de barreira nos 
concursos públicos, tendo o julgado recorrido acompanhado a jurisprudência firme desta 
Corte no sentido da legalidade de tal disposição. Precedentes: RCD no RE nos EDcl no 
AgRg no RMS. 27061/CE, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 18.02.2015; (AgRg no RMS. 
46.472/BA, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJe 20.10.2014).
3. Por fim, conforme diversos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, a Lei 
8.666/1993, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no 
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, não guarda 
pertinência com as questões envolvendo concursos para preenchimento de cargos públicos 
efetivos (AgRg no REsp. 1.292.947/MG, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES DJe 
24.2.2016).
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento (AgInt no AREsp. 1.174.489/MS, 
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Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 10.5.2019).
 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO 
PARA PROFESSORES DO QUADRO EFETIVO DO ESTADO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO. NOMEAÇÃO DE CANDIDATA 
APROVADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS NA VIGÊNCIA DO CERTAME. 
SIMULTÂNEA CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES TEMPORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE SURGIMENTO DE VAGAS NO 
QUADRO EFETIVO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
[...]
2. - Nos termos da jurisprudência da Excelsa Corte, "Dentro do prazo de validade do 
concurso, a Administração poderá escolher o momento no qual se realizará a nomeação..." 
(RE 598.099/MS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 03/10/2011).
3. - O mesmo Supremo Tribunal Federal também pacificou o entendimento de que 
"O direito à nomeação também se estende ao candidato aprovado fora do número de vagas 
previstas no edital na hipótese em que surgirem novas vagas no prazo de validade do 
concurso" (AgRg no ARE 790.897, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 
07/03/2014).
4. - No caso concreto, a impetrante, classificada fora do número de vagas em concurso para 
o quadro de carreira do magistério estadual, sustenta que, tendo havido a concomitante 
contratação de professores temporários para a mesma função, demonstrada estaria a 
existência de vagas no correspondente quadro efetivo, ensejando a ilegalidade de sua não 
nomeação.
5. - A impetrante, contudo, não trouxe prova pré-constituída que evidenciasse o alegado 
surgimento de vagas dentro do quadro efetivo, não se prestando a essa comprovação a tão só 
contratação temporária de docentes, sabido que, de acordo com a Constituição Federal (art. 
37, IX), a contratação por tempo determinado destina-se a atender situações de "necessidade 
temporária de excepcional interesse público". Noutros termos, a contratação temporária, só 
por si, não faz presumir o surgimento de vagas no correlato quadro efetivo, o que faz 
eliminar possível vestígio de preterição na convocação e nomeação da autora.
6. - Em suma, não demonstrada, na espécie, a ocorrência de ato ilegal ou abusivo que tenha 
implicado em violação a direito líquido e certo da candidata recorrente, como exigido pelo 
art. 1º da Lei nº 12.016/09, descabe a concessão da almejada proteção mandamental.
7. - Recurso ordinário a que se nega provimento. (RMS 33.662/MA, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 15/5/2015).
 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O JULGAMENTO DE MÉRITO DA SUPREMA CORTE. 
VALIDADE DA CLÁUSULA DE BARREIRA EM CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. EXISTÊNCIA DE 
PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.
1. A eliminação de candidato não aprovado dentro do número de vagas destinadas a 
cadastro de reserva é medida legítima em concursos públicos (cláusula de barreira). No 
julgamento do RE-RG 635.739/AL, o Supremo Tribunal Federal entendeu ser constitucional 
a previsão, nos editais, de tal regra de eliminação quando amparada em critérios objetivos 
relacionados ao desempenho dos candidatos (Tema 376/STF). Precedentes: AgInt no RE 
nos EDcl no AgRg no RMS 42.131/GO, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Corte 
Especial, DJe 4.11.2016.
2. Quanto à alegação de existência de Processo Seletivo Simplificado para contratação de 
terceirizados sob a denominação de Vigilante Penitenciário Temporário, depreende-se dos 
documentos acostados aos autos tratar-se de cargo que exige como escolaridade o ensino 
médio, cujas atribuições, embora semelhantes, não são idênticas às do cargo de Agente de 
Segurança Prisional pretendido pelo recorrente, cuja escolaridade exigida é o ensino 
superior em qualquer área de formação (fls. 38 e 68/69, e-STJ).
3. Ademais, ainda que fossem idênticas as atribuições, verifica-se que o impetrante não 
comprovou a existência de cargos vagos para a região/cidade escolhida em número 
suficiente a alcançá-lo na lista de classificação. Portanto, a existência de contratação 
precária não geraria direito à nomeação.
4. Recurso Ordinário não provido (RMS 52.892/GO, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 19.4.2017).

Dessa feita, considerando que in casu o Agravante não foi convocado para a fase 
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seguinte do certame - ingestigação social, porquanto não se classificou dentro do número 

de vagas previsto no edital, limite que não se mostra ilegal e, ainda, a ausência de prova pré-

constituída acerca da alegada preterição sofrida, em virtude da contratação de mão-de-obra 

temporária, tenho que o decisum agravado não merece censura.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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